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Despacho e Encaminhamentos
O PROJETO BIOMAS consiste em um projeto do Conselho Nacional do Ministério Público -  CNMP, referente à realização de audiências públicas nas cinco regiões brasileiras correspondentes a cada um dos Biomas Nacionais: Amazônia, Caatinga, Cerrado, Mata Atlântica, Pampa e Pantanal, em parceria com os ramos do Ministério Público Brasileiro (União e Estados) nas respectivas unidades regionais de realização dos mencionados eventos, objetivando o acompanhamento da atuação do MP e dos demais órgãos do sistema de justiça na defesa do meio ambiente em referidos espaços geográficos.

A ideia do Projeto nasceu da coordenação da Comissão de Defesa dos Direitos Fundamentais – CDDF, do CNMP, na condução dos trabalhos do Grupo de Meio Ambiente (GT de Meio Ambiente). Nessa ocasião verificou-se que a biodiversidade brasileira sistematizada em seus Biomas exigia que o CNMP conhecesse de perto as relevantes questões ambientais relacionadas a cada deles. Ou seja, na verdade, essa aproximação do Conselho com as questões ambientais regionais não objetivou tão somente acompanhar a atuação do MP Brasileiro, mas precipuamente conhecer in loco, ver e ouvir presencialmente, da academia, sociedade e representação de setores públicos e privados, quais as questões ambientais mais prementes nessas regiões e, a partir daí, melhor observar a atuação ministerial, confrontando-a com a realidade vista e sugerir diretrizes que possam nortear a tutela ambiental do MP.

No preparo do projeto verificou-se igualmente a necessidade de incluir a Zona Costeira, patrimônio nacional segundo as disposições constitucionais do § 4º do art. 225 (Brasil, 1988), que abrange 17 dos 26 Estados da federação brasileira, como mais de 400 municípios e extensão aproximada de 8.500 km, segundo o sítio eletrônico do Ministério do Meio Ambiente, haja vista que essa porção terrestre do Estado do Amapá até o Estado do Rio Grande Sul, com sistemas ambientais específicos convive com quatro dos seis Biomas: Amazônia, Caatinga, Mata Atlântica e Pampa, implicando interrelações sistêmicas próprias em cada região. Ao lado disso, essa faixa de terra tem sofrido acelerado processo de urbanização nos últimos quarenta anos, com consequências comprometedoras ao equilíbrio dos sistemas ambientais costeiros.

Relatório
O processo de realização das audiências públicas atendeu às formalidades previstas na Resolução Nº 82, de 29 de fevereiro de 2012 – CNMP, como se observa nas respectivas atas em anexo. Não houve exame prévio dos arranjos institucionais, leis, decretos, resoluções federais e estaduais sobre os Biomas, que integram o presente documento posto que, conforme esclarecido pela presidência dos trabalhos, na abertura de cada Audiência Pública, o objetivo consistia em “levantar dados e informações para otimizar a atuação do Ministério Público na proteção dos biomas nacionais e da zona costeira, além de identificar ações do Conselho Nacional do Ministério Público voltadas ao incremento e apoio da atuação ministerial nessa defesa”. Assim, nos quadros abaixo constam uma síntese das questões ambientais mais destacadas pela sociedade, representada por vários segmentos (academia, associações, entidades governamentais etc), em cada um dos seis eventos realizados.
Quadro 1 – Bioma Amazônia
	BIOMA/Local e data de realização da AUDIÊNCIA PÚBLICA
	Questões Ambientais 

	BIOMA AMAZÔNIA – audiência realizada em Manaus, na sede da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas, situada na Avenida Cel. Teixeira, 7995, Nova Esperança, Manaus, aos 06 de julho de 2015.
	*O Bioma Amazônia vai além da fronteira do Brasil, incluindo nove países Amazônicos, que contém florestas com as características reconhecidas da Floresta Amazônica.

* Para a gestão do espaço territorial amazônico há necessidade de uma visão que considere todos os países componentes do Bioma, por isso o grande desafio em relação ao Bioma é como internacionalizar toda essa riqueza Amazônica, de modo que todos esses aspectos se traduzam em qualidade de vida dos mais de vinte milhões de pessoas que moram nessa região, havendo necessidade de um intercâmbio entre os Ministérios Públicos dos países que compõem a Bacia Amazônica. 

* O Bioma possui uma fauna extremamente rica, o que não implica necessariamente em abundância, mas em certa fragilidade, exigindo gestão inteligente.

*Há uma relação entre a mudança climática e o papel ambíguo da Floresta Amazônica, que atua como protagonista do sucesso do processo de mudança climática mas, também, como vilã nesse processo. Enfim, a floresta desempenha importante papel no processo de regulação climática.

* As emissões de CO² no Brasil aumentaram no período de 2000 a 2013, isso sem incluir o desmatamento. Na Amazônia o índice de CO² per capita é superior à emissão nacional. Outra consequência das emissões de CO² e do desmatamento seria a ocorrência de mais eventos extremos, como tempestades, nevascas, tornados, ciclones, enchentes, secas e que o Brasil também pode ser afetado pela ocorrência do El Niño e da La Niña. 
* O evento “Costa de Ventos”, sempre existiu na Amazônia, provocando a queda de árvores em cerca de 5 hectares, ocorreu de forma mais drástica em 2005, o que levou a clareiras inéditas de 4.000 hectares.

* Possivelmente, as secas de 2005, abrangendo o Acre e o Amazonas, como as cheias dos Rios Negro e Solimões estão relacionadas ao aumento da temperatura no planeta.

* As áreas no mapa e os inventários do Estado do Amazonas demonstram que o estoque de carbono total abaixo do solo e acima do solo são, aproximadamente, de 160 toneladas de carbono por hectare.

* Há necessidade de se fazer mais estudos sobre o Bioma Amazônia, pois, com estudos periódicos, há a possibilidade de monitorar a média histórica de desmatamento.

*Serviços ambientais da Floresta Amazônica: regulação de ciclo hidrológico local e regional; controle da erosão do solo; proteção de bacias hidrográficas e das nascentes.

* Dificuldade de implementação e consolidação das unidades de conservação e terras indígenas e quilombolas no papel de preservar o Bioma no processo de desenvolvimento sustentável, porque as áreas protegidas não servem apenas para conservar, mas também compõem uma rede de biodiversidade da Amazônia.

* Necessidade de valorização dos serviços ambientais de modo a inibir a pressão sobre os recursos florestais, com nova fórmula de uso do sol.

* A chuva da Amazônia depende de sua própria evapotranspiração e do oceano Atlântico. 

* 44% das chuvas que são formadas na Amazônia vão para outras regiões do Brasil.

* Necessidade de trabalhar a estimativa das emissões no Bioma para tentar mitigá-las e, se possível, neutralizá-las, para entender melhor as vulnerabilidades do Bioma e se preparar para as mudanças climáticas.

* Dentre as questões importantes para entender e gerir a complexidade do Bioma, podem ser citadas: o desmatamento ilegal e as queimadas, a grilagem e os conflitos interestaduais, o uso predatório dos recursos naturais, a questão fundiária, mineração, as grandes obras de infraestrutura, os conflitos sociais e o trabalho análogo à condição de escravo (que ainda persiste na região).

*  Importância de conduzir o desenvolvimento da Metrópole de Manaus e da Região Metropolitana de modo a ajustá-las às características da região amazônica.

* Dificuldade de transporte na região e o consequente aumento dos custos na produção econômica.

* Embora tenha havido uma redução no “arco do desmatamento” as taxas ainda são preocupantes, sendo o Estado do Pará o grande campeão nos anos de 2010, 2011 e 2013 mas a curva ascendente de desmatamento do Estado do Amazonas, que teve início na década de 70, preocupa. O Estado do Acre apresenta os melhores indicadores de redução do desmatamento.

* A tendência de desmatamento atual está localizada nas propriedades com áreas inferiores a 25 hectares, motivando o desenvolvimento de uma estratégia inovadora pois tais áreas não são localizadas em imagens de satélite, e isso se dá porque a floresta vale menos que as commodities e a pressão econômica na substituição de floresta por outras formas de uso do solo é muito forte.

* O crédito subsidiado contribui para essa realidade de substituição da floresta por outros usos.

* Necessidade de mecanismos de solução e superação dos conflitos relativos à questão fundiária e internalização dos agentes econômicos no contexto da gestão da Amazônia.

* O Cadastro Ambiental Rural – CAR poderá contribuir para minimizar esse problema.

* Dez desafios em torno da perspectiva da gestão dos recursos e na resolução dos conflitos sociais e ambientais da Amazônia: redução das taxas de desmatamento; a política energética e seus impactos sociais e econômicos; infraestrutura de desenvolvimento local que deve ser compatível com a dignidade humana; priorização de energia renovável; planejar e ampliar o adensamento científico-tecnológico na região amazônica, porque é necessário ampliar a infraestrutura de geração de novos pesquisadores das diferentes áreas de conhecimento e implantação de novos institutos de pesquisa; pesquisar formas inovadoras de inclusão digital, em uma região com tanta complexidade logística; consolidação das unidades de conservação e valorização das terras indígenas; valorização da agricultura familiar e de uma agropecuária mais sustentável; mapeamento de serviços ambientais, que está em discussão, em Audiência sobre a Lei Estadual de Serviços Ambientais; manejo florestal e reflorestamento e, por fim, a valorização das cadeias produtivas locais, dos produtos do Bioma Amazônia.

* Importância do Ministério Público nessa discussão com os cientistas, gestores e sociedade sobre o bioma Amazônico e na solução de conflitos.

* Importância da intervenção do Ministério Público na cadeia de valores da piaçava, no Médio e Alto Rio Negro. Explicou que, nessa região do Médio e Alto Rio Negro, persiste a dinâmica socioeconômica chamada de aviamento, na qual intermediários, comerciantes, emprestam recursos para os trabalhadores irem para floresta coletar matéria-prima, de modo que, quando esses trabalhadores voltam, saldam as suas dívidas com a matéria-prima coletada, em condições análogas à escravidão.

* Necessidade de interiorizar a pesquisa, ciência e tecnologia na Amazônia, garantir mais recursos no INPA para que seja possível deflagrar esse processo de interiorização, envolver a Universidade Federal do Amazonas no processo de desenvolvimento de tecnologias.

* Importância de verificar a proteção da biodiversidade, (a Lei 13.123) e associada à questão da pirataria.

* Os crimes ambientais praticados na região envolvem, na maioria das vezes, a manipulação dos sistemas de informações das cidades e dos Estados por meio da infiltração de elementos tendenciosos nesses sistemas, de modo a fraudar o sistema, práticas associadas a atividades criminosas mais tradicionais, tais como tráfico de drogas, venda ilegal de produtos, uso indevido de terras.

*Necessidade de uma abordagem à questão urbana, setenta por cento dos habitantes da Amazônia moram nas cidades, o que faz com que exista uma pressão em seus recursos naturais.

* Necessidade de uma presença maior do Ministério Público nas localidades, sobretudo as mais remotas.

*Ministério Público adotar papel proativo em relação ao CBA, Centro de Biotecnologia, que foi inaugurado em 2002 e, até hoje, não funcionou como deveria e poderia funcionar, em relação à questão dos serviços ambientais; 

*Realização de cursos sobre a realidade socioambiental do Bioma para membros do Ministério Público que são lotados no interior do Estado, de modo que esses membros tenham o preparo adequado para o desempenho de suas atribuições e atuação extrajudicial.


Quadro elaborado a partir da ata da Audiência Pública realizada em 06 de julho de 2015.

Quadro 2 – Bioma CAATINGA

	BIOMA/Local e data de realização da AUDIÊNCIA PÚBLICA
	Questões Ambientais

	BIOMA CAATINGA – audiência realizada em Petrolina, Estado de Pernambuco, aos 06 de julho de 2015.
	*Desmatamento descontrolado e acelerado (nas áreas urbanas e rurais);

Extensas áreas em processo avançado de desertificação;

*Queimadas e incêndios frequentes. Caça e tráfico de animais silvestres e secas frequentes e prolongadas;

*Poucas Unidades de Conservação, públicas e particulares;

*Inexistência ou ineficiência de políticas públicas para enfrentamento dos diversos e complexos problemas, a exemplo de assistência técnica, extensão rural, bolsa verde, pagamento por serviço ambiental, entre outras.

*Ações fiscalizatórias esporádicas, isoladas ou pontuais.

*Utilização indiscriminada, inadequada e ilegal de agrotóxicos.

*Prevalência de desinformação, desconhecimento, estigmatização, pensamento e comportamentos preconceituosos por parte de algumas autoridades quanto à região Nordeste, o Semiárido ou bioma Caatinga.

*Perda de biodiversidade (da fauna e da flora), inclusive com o agravante de não se conhecer espécies ainda não examinadas devido a ausência de incentivo ou falta de projetos para estudos e pesquisas.

* Promover incentivo ao sistema/modelo preservacionista agrosilvopastoril ou agroecológico.

* Realizar incentivo por meio de editais (chamadas públicas ou de instituições privadas) e bolsa verde no sentido de garantir a preservação e plantio de plantas nativas e a sobrevivência de animais silvestres da Caatinga.
* Promover eventos formativos para elaboração e gerenciamento de projetos qualificados à captação de recursos e parcerias com ênfase na conservação, preservação ou proteção do bioma Caatinga, com órgãos públicos, organizações não governamentais e setor produtivo.

* Realizar e apoiar eventos para disseminação de resultados de estudos, pesquisas, experiências e projetos exitosos para a conservação, preservação ou proteção da Caatinga.

* criar espaços protegidos;

* Fortalecer e capacitar conselheiros ambientais, gestores e servidores públicos, com ênfase nos setores de licenciamento, fiscalização e educação ambiental.

* Resgatar e valorizar os resultados e deliberações oriundos das conferências nacionais de meio ambiente, no que se refere ao bioma Caatinga.
 – Reativar e fortalecer o Conselho Nacional da Reserva da Biosfera da Caatinga e os Comitês Estaduais da Reserva da Biosfera da Caatinga,

* Estimular a criação der áreas urbanas verdes com espécies da Caatinga

* Fomentar e apoiar realização de estudos, pesquisas, projetos, entre outras iniciativas, acadêmicas e científicas que visem novos conhecimentos, ampliação, aprofundamentos e disseminação de informações e conhecimentos relevantes para o bioma Caatinga.


Quadro elaborado a partir da ata da Audiência Pulica realizada 22 de junho de 2015.

Quadro 3 – Bioma CERRADO 
	BIOMA/Local e data de realização da AUDIÊNCIA PÚBLICA
	Questões Ambientais

	BIOMA CERRADO – audiência realizada em Palmas, Tocantins, aos 20 de junho de 2015
	* Área do Cerrado correspondia, aproximadamente, a 2.000.000 km² e hoje está reduzida a 800.000 km².

* O Bioma Cerrado é um hotspot de biodiversidade (uma área da superfície com endemismo singular), além de ser um fixador de carbono da atmosfera.

* A importância do Cerrado foi destacada pela UNESCO, em 2001, em trabalho sobre a importância da criação do Núcleo da Biosfera do Cerrado no Distrito Federal. * Necessidade de um projeto societário pensado para os Estados que compõe o Bioma, cuja construção deve considerar a perspectiva Geopolítica da Amazônia.

* O Tocantins, em particular, faz parte de um projeto do Norte competitivo, onde predomina a exploração econômica em relação à preservação dos povos da Amazônia Legal, sendo contrário à culturalidade.

* Há cinco grupos populacionais distintos no Tocantins: os indígenas; os quilombolas; os nativos não índios e nem quilombolas; os chegantes de outras regiões por conta própria; e os assentados de outras regiões pelo Governo Federal
* Desmatamentos crescentes nas fronteiras agrícolas e impacto ambiental decorrente do uso de agrotóxico.

* Para o pequeno agricultor é importante o aproveitamento do material lenhoso para uso de carvão, pois beneficia esse segmento, sendo incompreensível o motivo de os Órgãos Ambientais não permitirem que o pequeno produtor transforme a madeira em carvão, através da queima controlada, mas permitirem que os grandes façam leiras e mais leiras de madeira e as destruam pelo fogo. 

* O pequeno produtor é o maior interessado na preservação da terra e a derrubada para fabricação de carvão renova a flora constantemente, pois ao se cortar um pé de Angico ou Vaqueta, nascem mais de três no próprio toco e mais de dez no círculo coberto pela sua copa. 
* Necessidade de fortalecer as unidades de conservação, com a criação e distribuição mais equitativa na região, além de trabalhar em conjunto no Parque Nacional da Chapada dos Veadeiros (federal) e a APA Estadual de Pouso Alto (estadual) e a possibilidade de ampliação do Parque; o trabalho com Cadastro Ambiental Rural; o Plano Nacional da Espécie do Pato Mergulhão, que é ameaçada e única daquela região
* 50% do bioma já foi devastado restando tão somente 20% da área total realizando a função ecológica.

* Necessidade de banco de sementes para conservar e evitar a dissipação das espécies do Cerrado.

* Projeto Pé de Cerrado que tem como linha de atuação a preservação, recuperação dos recursos hídricos da biodiversidade do Cerrado, integrando tecnologia sustentáveis com a participação da Comunidade Ceresina, tendo isolado 220,21 hectares de córregos e nascentes; reflorestado 130 mil; construído viveiro para 140 mil mudas, das quais 50 são espécies nativas do Cerrado, além de desenvolver técnicas de conservação de solo em 1.231,15 hectares; infrutíferas as tentativas de implementação do mosaico de unidade de conservação do Jalapão (em parte em decorrência da falta de interesse do Estado de Tocantins).

* Expectativa de o Cadastro Ambiental Rural – CAR, poder ser utilizado em favor da sustentabilidade, além de conferir identidade à propriedade rural, mas sendo o observado receio de o Cadastro ser utilizado para regularizar posses decorrentes do desmatamento na Amazônia Legal. 

* Destacada a importância da atuação do MP na regularização das propriedades rurais.

* Devastação da Reserva Indígena Apinajés, tendo o fato sido levado a conhecimento do Ministério Público e desmatamento na região do Matopiba.

* Necessidade de capacitação técnica de Membros e Servidores do Ministério Público, havendo a possibilidade de os Ministérios Públicos firmarem convênios de cooperação técnico-científico com instituições de pesquisa, com vistas à viabilização dessa essa capacitação e de compartilhamento das informações ambientais existentes.
* Importância de o Ministério Público acompanhar as políticas públicas ambientais, de uma maior aproximação do MP com a população, da promoção da defesa das comunidades tradicionais, defesa da biodiversidade e o cumprimento da legislação ambiental.
 * A construção das hidrelétricas tem influência direta com o Cerrado em razão dos serviços ambientais que deixam de “acontecer” pela perda das matas ciliares que são inundadas pelas hidrelétricas.

* Necessidade de se considerar a conjugação entre saúde e meio ambiente nas políticas públicas brasileiras, a exemplo da França, que tem o Plano Nacional de Política Nacional de Ambiente e Saúde desde 2004.


Quadro elaborado a partir da ata da Audiência Pulica realizada 20 de junho de 2015.

Quadro 4 – Bioma Mata Atlântica
	BIOMA/Local e data de realização da AUDIÊNCIA PÚBLICA
	Questões Ambientais

	BIOMA MATA ATLÂNTICA, audiência realizada em Belo Horizonte, na sede da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais, aos 19 de agosto de 2014
	*  Mata Atlântica é o único bioma que tem uma lei específica.

* Alguns elementos específicos do bioma Mata Atlântica: as classes de restinga, as classes de manguezal, as formações de mangue, os campos de altitude, os cantos naturais, os refúgios vegetacionais, ajudam a identificar as ocorrências de desmatamento.

*Desmatamento da mata Atlântica foi iniciado no período colonial. Foram 18.508 km², aproximadamente, no período nos últimos 29 anos, com pequeno decréscimo a partir de 2006 e destaque para o Estado Rio de Janeiro, onde o desmatamento tem sio negativo nesse período. Minas Gerais o que mais desmatava, chegando a responder por sessenta e sete por cento do total de desmatamento em todos esses anos pesquisados. Minas Gerais também responde pelos municípios campeões de desmatamento, principalmente na região do vale do Jequitinhonha. No último ano constatou-se vinte e três mil novecentos e quarenta e oito hectares de desmatamento. Assim, pontuou que, considerados dez estados onde forma realizados monitoramentos, houve um aumento de 9% comparado com o período anterior.

* No endereço eletrônico mapassosmo.org.br, está disponibilizada a síntese dos dados de desmatamento por estado, por município, por bacia hidrográfica.

* A alteração legislativa referente à autorização prevista no Código Florestal para desmatamento de áreas de até 4 módulos, bem como a redução da área de preservação permanente, APP, são uma iminente ameaça de desastre para o bioma. 
* 80% da área de Mata Atlântica está localizada em terras particulares;

* MP tem sido atuante na promoção de medidas de combate ao desmatamento;

* Licenciamento Ambiental pelos Municípios sem Plano Municipal de Mata Atlântica, ausência de profissionais com habilitação técnica adequada;

* Importância dos Conselhos Municipais de Meio Ambiente na proteção da cobertura vegetal e da capacitação de gestores municipais para implementação dos planos e que é necessário investimento em tecnologia.

*  O Estado de Minas Gerais elaborou o projeto de fiscalização da Mata Atlântica após firmar Termo de ajustamento de conduta com o MP, daí a importância da parceira. 
* Deficiência na fiscalização e monitoramento favorece ao desmatamento, daí a importância de aeronaves para mapeamento e monitoramento desse cenário;

* Importância de investimento em serviço de “Inteligência” para os órgãos ambientais.

* Necessidade de melhoria nos arranjos institucionais de proteção à Mata Atlântica, porque no texto legal específico há referências a tipologias do Cerrado, como estágio das formações campestres, savânicas dentro da Mata Atlântica e n, o Bioma Cerrado, além das formações savânicas dentro da Mata Atlântica e no Bioma Cerrado. Em Minas Gerais foi criado um grupo de trabalho para estudar essa questão e equacionar a metodologia sobre qual regime jurídico englobaria, por exemplo, refúgios habitacionais, formações savânicas etc, porque o mapa que define, o regime de aplicação, saber que os Biomas não são separados por muros e que, por isso, existem disjunções e encraves que também devem ser protegidos.

* Em alguns lugares de Minas Gerais o desmatamento provoca processos de desertificação no solo, que por sua vez provoca perda de capacidade produtiva.
* Necessidade de proteção das nascentes, manutenção de “APP’s” e proteção de áreas de recarga hídrica.

* Segundo estudos específicos de prof. da USP, algumas formas de promover a preservação da água, que tem impacto até similar a uma floresta, além de ser uma forma inteligente de se abordar a preservação de áreas de vegetação com relevância, podem ser destacadas a formação de corredores ecológicos, a manutenção e a ampliação de “hotspots” de fauna, aumento da cobertura vegetal e recuperação de áreas minerarias.

* Em Minas Gerais destacam-se casos emblemáticos de devastação da Mata Atlântica: Uma é a Serra do Gandarela, a segunda maior área continua preservada de Mata Atlântica de Minas Gerais, um outro caso é a Fazenda Velha em Rio Acima ameaçada também pela mineração e que é um vale com Mata Atlântica com um conjunto íntegro, e o caso do Rio Santo Antônio, área onde se pretende um novo complexo minerário, que é da Manabi.

* Demora na regulamentação e elaboração do Plano de Manejo da unidade de conservação Parque Estadual Serra do Sobrado, criada como compensatória da construção do rodonel e da Cidade Administrativa, pois ainda inexistem o plano de manejo e zona de amortecimento e o prazo termina em 2015.

* Ingerência política nos processos de licenciamento;

* Necessidade de melhoria na estrutura técnica que subsidia a atuação do MP que necessita de informação técnica confiável e atualizada;

* Necessidade de proteção especial à fauna.

* Necessidade de abordar os problemas causados pelo avanço da expansão urbana sobre as áreas da Mata Atlântica, sobretudo relacionado aos grandes condomínios que vão sempre para as áreas mais preservadas em busca de paisagem e o setor imobiliário ainda é pouco vigiado e os municípios estão despreparados tecnicamente para conceder licenciamentos.


Quadro elaborado a partir da ata da Audiência Pulica realizada 19 de agosto de 2014.

Quadro 5 – Bioma Pampa
	BIOMA/Local e data de realização da AUDIÊNCIA PÚBLICA
	Questões Ambientais

	BIOMA PAMPA, audiência realizada em Belo Horizonte, na sede da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de Rio Grande do Sul, aos 23 de setembro de 2014
	* Cultivo de monocultura prejudicando a biodiversidade do Bioma;

* Instalação de hidrelétricas em áreas prioritárias;

* Necessidade de realizar investimentos econômicos em atividades competíveis com o bioma;

* Necessidade de o MP atuar sobre o agente financeiros que patrocinam essas atividades incompatíveis;

* Necessidade de produção de sementes das espécies do bioma;

* Crescente de animais próprios da região em extinção;

* Uso de agrotóxico indiscriminado;

* Necessidade de mapeamento do “Pampa” e que esse mapeamento fosse acompanhado pelo MP;

* Importância (e necessidade) do apoio das Universidades, com informações científicas para subsidiar atuação do MP.


Quadro elaborado a partir da ata da Audiência Pulica realizada em 23 de setembro de 2014.

Quadro 6 – Zona Costeira
	BIOMA/Local e data de realização da AUDIÊNCIA PÚBLICA
	Questões Ambientais

	ZONA COSTEIRA, audiência realizada em Fortaleza, na sede da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Ceará, aos 24 de abril de 2014
	* A Zona Costeira brasileira pode ser dividida em quatro setores: primeiro, a região equatorial, do Amapá até a Baia de São Luís do Maranhão, praticamente uma floresta contínua de manguezal (a maior do mundo), com um regime de mar com maré, parte mais preservada no litoral brasileiro, que contrabalanceia praticamente quase toda a emissão de gás do efeito estufa no país e tem sofrido grande avanço em razão da exploração do petróleo; segundo, a região do semiárido, da fronteira entre o Piauí e o Maranhão até uma parte do Rio Grande do Norte; terceiro, a região sudeste, das dunas do Ceará até Santa Catarina, mais diversificada e mais afetada pelas mudanças climáticas; e, finalmente, a região sul, de Santa Catarina até o fim do Rio Grande do Sul.

* A Zona Costeira padece de todas agressões ambientais realizadas no continente, daí a maior fragilidade desse espaço no semiárido;

* Necessidade de uma uniformização da Legislação para ambientes costeiros assemelhados, como no caso do Nordeste brasileiro;

* Três grandes grupos de vetores que causam esses impactos na região, em escalas temporais e espaciais diferentes: efluentes não industriais; a agropecuária; e a carcinicultura.

* Impacto dos grandes empreendimentos costeiros e das eólicas;

* Queixas contra atuação do MP.


Quadro elaborado a partir da ata da Audiência Pulica realizada em 24 de abril de 2014.
Considerações Finais 
Assim, da análise das questões apresentadas durante a realização das audiências públicas do Projeto BIOMAS verificam-se três questões que foram reiteradamente abordadas: 

a) ausência ou deficiência de estudos sobre os Biomas ocorre de forma recorrente, em todos os ambientes ouvidos; 

b) a iminente perda da biodiversidade regional é outra preocupação de todos, em todos os lugares;

c) a confiança da sociedade na atuação do Ministério Público na tutela ambiental apresentada pela academia, órgãos governamentais e sociedade, em geral.

Por outro lado muitos dos aspectos regionais levantados nas audiências públicas merecem do CNMP uma atenção especial e algumas diretrizes prévias, visando não só a atuação do Ministério Público na adoção de medidas preventivas, repressivas e reparadoras mas, de modo especial, sua aproximação com as comunidades locais e regionais e a academia, além de não se furtar do exercício desse papel de articulação na fomentação, realização e implementação das políticas públicas ambientais e, quando necessário, a cobrança de sua execução. 

De sorte que, como proposições decorrentes das audiências públicas, sugere-se que as questões levantadas e registradas nas atas em anexo sejam encaminhadas ao GT de defesa do meio ambiente e do patrimônio cultural, para exame sob duas perspectivas: uma regional e outra estadual/local, com vistas a que referido GT realize estudo e apresente sugestões concretas de atuação do MP e de acompanhamento dessa atuação pelo CNMP e consequente elaboração de plano de trabalho, observando dois eixos de atuação nessa análise: os arranjos político-institucionais e os projetos ou planos de atuação ou roteiro de atuação, a serem abordados nas perspectivas retro mencionadas. 

Quando se observa a necessidade da perspectiva regional na análise mais acurada das questões ambientais relacionadas aos BIOMAS brasileiros, tal fato se dá porque restou evidente a necessidade de reunião de esforços do MP Brasileiro (ramos do MP da União e MP dos Estados), na abordagem regional de cada bioma: Amazônia, Caatinga, Cerrado, Mata Atlântica, Pampa e Pantanal, incluindo o respectivo ambiente costeiro da região que o tiver, sobretudo nas questões interestaduais, bem como a necessidade de capacitação dos membros e servidores do Ministério Público, despertando-os para o conhecimento interdisciplinar na temática dos biomas das respectivas regiões, além do aprimoramento na solução extrajudicial de conflitos. Ademais, observa-se das descrições e relatos dos especialistas e estudiosos que “os Biomas não são separados por muro” nem por fronteiras estaduais.
Essa abordagem deve permear a ação coordenada dos Ministérios Públicos dos Estados e da União, com vistas a adoção de ações efetivas no ambiente protegido; a interlocução entre a academia e os órgãos públicos responsáveis pelas políticas nacionais e regionais, objetivando fomentar os estudos sobre o bioma da região e o desenvolvimento de informações científicas voltadas à proteção da biodiversidade, que deverão orientar os processos de licenciamento e fiscalização dos órgãos ambientais competentes.

A perspectiva estadual/local, da mesma forma, deverá ser observada no contexto regional mas direcionada às questões ambientais de urgência nos Estados e nas localidades, daí a sugestão para que o GT atente para o desenvolvimento de sua proposta de trabalho a partir de um  “projeto piloto” local (que possa replicada ou adaptada para outras localidades), com a participação de colegas, incluindo a coordenação dos Centros de Apoio dos Estados, que estejam efetivamente interessados nesse desafio de iniciar uma atuação ministerial em favor de questões ambientais prementes, relacionadas ao bioma de sua região. Todavia, importante observar, que a proposição de uma atuação a partir de um projeto piloto não pretende, de forma alguma, interferir nas autonomias dos Ministérios Públicos Estaduais, mas sugerir que a temática abordada, por exemplo desmatamento da Mata Atlântica, seja inserida e trabalhada no plano de atuação do MP, a partir de projeto piloto local ou em todo território estadual, de acordo com a organização do MP que se dispuser a participar desse PROJETO BIOMAS.
Sobre o plano de trabalho, ou seja, a proposta concreta de abordagem à atuação do MP, sugere-se que o enfrentamento da questão seja feita contemplando dois eixos, como apontado acima, com a coleta de dados sobre os arranjos institucionais em torno da temática e a elaboração de roteiro de atuação. Com relação à coleta de dados e informações em torno dos arranjos legais regionais, estaduais e locais de tutela ao bioma da região, sua importância reside na necessidade de conhecer a realidade institucional de cada Estado e localidade, possibilitando o compartilhamento das boas medidas institucionais entre os ramos e unidades dos MPs, além de viabilizar que a atuação ministerial fortaleça esses arranjos perante a sociedade local/estadual. Uma das formas de iniciar a implementação desse projeto seria a criação, no âmbito do GT de defesa do meio ambiente e do patrimônio cultural da CDDF, de módulos de trabalho específicos voltados à composição desse banco de dados sobre normas e instrumentos legais regionais, estaduais e locais dedicados, direta ou indiretamente, à proteção dos biomas. 

Para tanto, é importante que referida atividade seja devidamente formalizada pela CDDF/CNMP, de modo a viabilizar as reuniões e encontros que se fizerem necessários ao desenvolvimento do trabalho. Oportuno registrar que uma das dificuldades enfrentadas ao adequado desenvolvimento do PROJETO BIOMAS residiu na impossibilidade de participação dos membros do MP nas reuniões, posto que o MP, dos Estados e da União, não se encontravam em condições orçamentárias favoráveis para arcar com as despesas, ante o arrojo fiscal que graça a nação brasileira.

Por outro lado, para elaboração do plano ou roteiro de atuação, voltado à abordagem específica das variadas questões ambientais relacionadas aos BIOMAS BRASILEIROS e à ZONA COSTEIRA, patrimônio nacional, considera-se importante alguns levantamentos prévios a serem realizados pelo GT de Meio Ambiente. O primeiro seria verificar o alinhamento dessa tutela aos projetos estratégicos do Planejamento Estratégico Nacional, bem como outros projetos ambientais em curso, existentes na CDDF, de modo a evitar que a abordagem esteja desconectada das metas estratégicas já definidas pelo CNMP. Outra informação relevante a ser coleta é o exame prévio sobre a existência de algum projeto nesse sentido, em execução na Comissão Permanente do Meio Ambiente, Habitação, Urbanismo e Patrimônio Cultural – COPEMA, do Conselho Nacional de Procuradores Gerais, CNPG, de modo a evitar um retrabalho na abordagem da mesma questão. Caso existente projeto assemelhado, a elaboração da proposta de trabalho deveria ser conciliada à proposição já execução, com inserção das demandas coletas nas audiências públicas realizadas. Caso contrário, sugere-se a elaboração de projeto ou roteiro de atuação, com inserção de metas cujo cumprimento poderia ensejar uma modalidade do Prêmio CNMP. Além disso, é importante a conciliação dessa proposta de trabalho da CDDF/CNMP com os projetos em execução na COPEMA, de modo a assegurar o compromisso integral de todos os ramos e unidades do Ministério Público no enfrentamento da problemática ambiental que assola os BIOMAS BRASILEIROS
Uma conclusão dos relatos registrados nas audiências públicas realizadas é que Ministério Público muito pode fazer pelos biomas brasileiros por meio de ações e projetos articulados por seus órgãos de apoio e execução e a coordenação no âmbito deste Conselho Nacional. Nesse contexto o papel do CNMP é fundamental nessa coordenação e articulação entre os ramos e unidades do MP brasileiro, cabendo-lhe unir a Instituição em projetos de envergadura nacional que visem potencializar a atuação ministerial na defesa de direitos fundamentais, dentre estes o meio ambiente. A par disso, a conclusão que se chega após todos os esforços empreendidos para ouvir a comunidade, órgão públicos e o Ministério Público sobre a grande devastação dos biomas brasileiros, é a imperiosa necessidade de o Conselho Nacional do Ministério Público interferir positivamente para alterar essa realidade.

Assim, nesse contexto, compete ao CNMP buscar a efetividade das ações dos órgãos de execução em todo o Brasil, bem assim a sua unidade, o que, por si, autoriza ao órgão nacional colaborar com a atuação protetiva do meio ambiente por meio de projetos nacionais, com a anuência dos órgãos afins. De sorte que, ao fim do mandato desta presidência, consigno a necessidade de se adotar as seguintes providências como próximas etapas do Projeto BIOMAS:

a) Estudo do GT de defesa do meio ambiente e do patrimônio cultural sobre todas os assuntos apresentados nas audiências públicas referente à atuação do Ministério Público, com a apresentação de propostas;

b) Criação de módulos específicos compostos de membros do Ministério Público dos Estados e da União com atuação nos respectivos biomas com a finalidade de se estabelecer estratégias conjuntas, projetos e metas a serem alcançadas, em prol do meio ambiente atingido.

C) Informar a cada cidadão, órgãos públicos e entidades ouvidas nas audiências públicas sobre as medidas que serão adotadas.

Brasília-DF, 10 de agosto de 2015.

Sheila Cavalcante Pitombeira
Procuradora de Justiça MP/CE
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